
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 863, de 2019.

De autoria da nobre Deputada Monica da Bancada Ativista, o Projeto de lei em epígrafe proíbe atos de racismo e homotransfobia nos estádios de futebol.

Segundo a proposição, ficariam proibidos atos de racismo e de homotransfobia, inclusive com índole injuriosa, nos estádios de futebol, no Estado (privados e públicos – estaduais, municipais ou da União). Considerando-se tais atos, para os efeitos da propositura, os resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, orientação sexual e identidade de gênero nos termos da Lei federal 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e das decisões do Supremo Tribunal Federal correlatas (ADO 26 e MI 4733). Ainda de acordo com o projeto, os clubes ou os responsáveis legais pelos estádios futebolísticos, no Estado, ficarão obrigados a afixar placas com advertências contra o racismo e a homotransfobia, com grande visibilidade e proporcionais à extensão do campo, especialmente na entrada do estádio, ao lado do placar e na lateral do gramado. Além disso, os responsáveis serão punidos por suas ações ou omissões em face de atos de seus torcedores ou membros, que evidenciem racismo ou homotransfobia, mediante a imposição de multas, que seriam revertidas a um fundo estadual de combate à discriminação, que seria criado pelo Poder Executivo, para ações de enfrentamento ao racismo e a homotransfobia.
Relatório

Trâmite Processual

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 76ª a 80ª (de 7 a 13 de agosto de 2019).

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura, em princípio, devido ao seu objeto (combate ao preconceito) seria de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça;

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas;

VIII – aos cidadãos.”

Discussão

Entretanto, a proposição contém vícios de constitucionalidade material que podem lhe criar entraves.

Primeiramente, embora a intenção do projeto seja humanitária, entendemos que seja discutível, do ponto de vista constitucional, a atribuição de obrigações, tais como a de afixação de placas contra o preconceito nos estádios de futebol, sejam estes propriedades privadas ou ainda constituam próprios públicos. Por isso, indagamos até que ponto seria possível interferir na administração privada ou na estatal com o intuito de criar constrangimentos legais e gerar custos a particulares ou ao erário? Ora, se uma parcela da população e, por consequência, dos frequentadores de estádios, é sabidamente preconceituosa, então os donos ou os responsáveis por aquelas edificações deverão ser responsabilizados e onerados?! Ao passo que toda a sociedade e o Estado (União, Estados e Municípios) detêm o dever de zelar pela dignidade dos cidadãos. 

De sorte que, sob a ótica desta proposição, consequentemente, se o estádio de futebol for particular, promover-se-á infração ao princípio da iniciativa privada em matéria econômica, o qual é resguardado pela Constituição Federal (CF, artigo 170, II).  Por outro lado, se o Estádio de Futebol consistir em próprio público estadual, ocorrerá grave infração à competência administrativa exclusiva do Poder Executivo estadual (CE, artigo 47, II). E se o Estádio pertencer ou estiver sob a administração e responsabilidade do Município, então ocorrerá séria interferência administrativa na esfera política municipal, uma vez que os municípios são entes federativos que detém autonomia política. (CF, artigo 18).

A propósito, no que diz respeito à propriedade privada, assim estabelece a Carta Magna de República:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I – (...);

II - propriedade privada;

Inconstitucionalidade Material

Entende-se por constitucionalidade material a relação de concordância entre a substância do ato normativo e os preceitos e princípios contidos na Constituição, ou seja, uma relação de consonância. Neste Projeto de lei, verifica-se, todavia, a transgressão das atribuições privativas do Governador (artigo 47, II) da Constituição do Estado); do princípio da independência e coexistência harmônicas entre os Poderes do Estado; da iniciativa privada; e da autonomia política dos municípios.

Com respeito à interferência em Assunto de Competência do Poder Executivo, verifica-se que este Projeto de lei interfere de modo acentuado em assunto de cunho administrativo, determinando medidas ao Poder Executivo.

Nesse sentido, percebemos a clara ingerência.  Porquanto, cabe ao Poder Executivo, privativamente, através de seus órgãos, verificar a viabilidade do ato administrativo, regulamentá-lo e executá-lo, conforme sua conveniência e oportunidade.

Verifica-se, então, que as determinações contidas no projeto de lei extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:

(...)

“Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - ......................................................................................................................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;”

Assim, é necessário refletir melhor sobre consequências resultantes desta proposição.

Todavia, é importante destacar que o objetivo precípuo da proposição não seria o de legislar em matéria essencialmente administrativa no campo dos desportos, nem o de invadir intencionalmente a competência legislativa ou regulamentar de órgãos do Poder Executivo, mas, é apenas o de atuar prioritariamente na defesa dos Direitos Humanos, no que concerne à proibição de atos de preconceito. Trata-se, portanto, de medida inserida no rol dos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente no que concerne à defesa de vítimas de racismo e de homotransfobia. Por isso, a proposição merece reparos, pois em seu texto acabou por atribuir obrigações aos responsáveis pelos estados de futebol, sejam privados ou públicos. Imperativos que extravasam o seu objetivo principal.

Atos de racismo e de homotransfobia
Entretanto, cabe, neste relatório, discorrer sobre a peculiaridade da propositura, a qual pretende combater apenas duas espécies de manifestações preconceituosas: atos de racismo e de homotransfobia.  Tal limitação fere o princípio da igualdade. Todo tipo de preconceito deve ser evitado. Quaisquer injúrias e perseguições precisam ser rechaçadas do convívio social, sejam elas decorrentes de preconceitos de gênero, etnia, classe social, nacionalidade, nível cultural, deformidade física, regionalismo ou ainda outros tantos que, desgraçadamente, existem na sociedade. O preconceito é nocivo à nação e toda manifestação injuriosa alimentada por preconceito gera ódio, violência e deve ser combatida. Na realidade, portanto, devem ser combatidas todas as formas de preconceito.

A propósito, vejamos o que estabelece a Constituição Federal a respeito da igualdade:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
(...)
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

Local de combate aos preconceitos

Outra questão, sobre a qual este relatório necessita versar, diz respeito à limitação do combate ao preconceito ser executada apenas nos estádios de futebol.

Além do racismo e da homotransfobia, todos os demais preconceitos devem também ser combatidos e erradicados em todos os lugares, e especialmente nos locais públicos. Medidas de repúdio aos preconceitos devem ser adotadas ao lado de uma política pública de educação dirigida ao povo, no sentido de ensinar e despertar as consciências para os malefícios de todos os preconceitos, que configuram verdadeira doença social e redundam em atos de agressão e maldade aos indivíduos que deles são vítimas. Moléstia que contamina não apenas a vítima direta do preconceito, mas toda a sociedade, inclusive os próprios autores dos atos preconceituosos, que, via-de-regra, agem por ignorância, pouca informação, ausência de educação, medo, além de total insensibilidade para com as condições, características, particularidades, opiniões, origem, crenças e orientações de seus semelhantes.

Por conseguinte, o preconceito deve ser combatido em todos os lugares e não, apenas, nos estádios de futebol! Essa limitação também fere o princípio da isonomia. Uma dada política pública de informação, tomada de consciência e repressão relacionadas ao combate a todos os preconceito deverá vigorar em todos os locais com amplo acesso ao público, além dos estádios de futebol, tais como nas escolas, mercados, estações, transporte público, repartições públicas, empresas comerciais e industriais e outros. Contudo, deve tomar-se sempre a devida cautela para: (1) não transgredir o princípio constitucional de defesa da iniciativa privada – CF, artigo 170, II, (2) não afrontar a proteção das competências administrativas públicas; (3) não onerar os cofres públicos sem a devida previsão orçamentaria para as medidas a serem adotadas.

Geração de custos para o erário público

Com efeito, uma ação pública de orientação e combate aos preconceitos, obrigatoriamente, deverá contar com previsão orçamentária para que possa ser implantada.

Fundo Estadual de Combate à Discriminação
Além disso, a criação de um suposto fundo estadual de combate à discriminação, previsto no artigo 6º desta propositura, não pode ser imposto ao Poder Executivo por força de um projeto de lei de origem parlamentar. Aliás, a iniciativa para a proposição que venha a criar tal fundo é privativa do Governador. Porquanto, a criação de fundo exige o estabelecimento de um novo órgão, dotado de conselhos de administração e fiscal para a devida gestão do fundo.

Assim, em mais uma oportunidade houve transgressão do artigo 47, II, da Constituição Estadual.
No concernente à técnica legislativa, verifica-se que o texto do projeto carece dos comandos de previsão orçamentária e de regulamentação.

Conclusão

Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 863, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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